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Artigo 2.°
Aplicagio do regime financeiro do Estado

1 — Séo abrangidos pelo regime de administragéo fi-
nanceira do Estado, previsto na Lei n.° 8/90, de 20 de
Fevereiro, e no Decreto-Lein.° 155/92, de 28 de Julho, os
servigos e os fundos auténomos que cumpram os requisitos
estabelecidos naqueles actos legislativos, designadamente
a aplicacéo e prestacdo de contas a luz do Plano Oficial
de Contabilidade Pablica (POCP) ou plano sectorial e o
cumprimento do principio da unidade de tesouraria, ca-
bendo a Direc¢édo-Geral do Or¢amento (DGO), em articu-
lagéo com o Instituto de Gestédo da Tesouraria e do Crédito
Publico, I. P. (IGCP, I. P.), a avaliacdo do cumprimento
destes requisitos.

2 — Para os servigos e os organismos da Administra-
¢édo Puablica que nédo tenham tido uma adeséo plena aos
principios definidos no Decreto-Lei n.° 155/92, de 28 de
Julho, mantém-se em vigor as normas referidas no n.° 1
do artigo 57.° daquele decreto-lei, sem prejuizo do esta-
belecido no nimero seguinte.

3 — O regime estabelecido nos artigos 32.°,34.° ¢ 38.°
do Decreto-Lei n.° 155/92, de 28 de Julho, € aplicavel as
escolas do ensino néo superior e ao Exército.



